
Determinação – introduzindo o problema –  

Virgínia Fontes 

“Mais l ’homme n’est pas seulement un être naturel,  i l  est aussi un être 

naturel humain, c’est-à-dire un être existant pour soi,  donc un être 

générique, qui doit  s ’aff i rmer et se manifester en tant que tel  dans son 

existence et dans son savoir.  (…) I l  s ’ensuit  que les objets naturels tels 

qu’ i ls se donnent immédiatement ne sont pas des objets humains. De même 

les sens humains tels qui sont immédiatement, object ivement, ne const i tuent 

pas un monde sensible humain, une object iv i té humaine. Ni la nature au 

sens object i f  ni  la nature au sens subject i f  n’existent immédiatement d’une 

manière adéquate á l ’être humain. Et de même que tout ce qui est naturel 

doit  naître, de même l ’homme est le produit  d’un processus d’enfantement 

qui est l ’h istoire. Mais étant donné que l ’histoire est consciente, étant donné 

que ce processus naturel d’enfantement est effectué consciemment, i l  se 

supprime lui-même en tant que processus naturel.  La véri table histoire 

naturel le de l ’homme est l ’h istoire  ( i l  faudra y revenir).”  Karl  Marx, 

Manuscri ts de 1844, Paris,  Ed. Sociales, 1972, p. 172, 3ème manuscri t .  

 

 

Gramsci assinalava com muita argúcia que é preciso não reduzir o 

adversário, pois essa at i tude faz crer  que a diminuta f igura produzida se 

assemelha de fato ao que se pretende combater.  A r igor,  tal  redução apenas 

assegura o dispêndio de empenho e esforço contra um oponente f ict íc io. 

Gramsci pretendia alertar os setores subalternos para que não 

subest imassem os adversários. 

Poderemos usar esse alerta gramsciano também no sentido contrár io, 

que nos ocupa aqui? Neste caso, que papel cumprir ia o descarte leviano do 

tema da determinação que vem ocorrendo nas ciências sociais? Poder-se-ia 
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supor que o obscurecimento das determinações expresse uma at i tude quase 

maquiavél ica:  a desreal ização que daí deriva (como a crí t ica aberta a 

qualquer ref lexão que suponha a existência de um real) ter ia um efei to 

paral isante, uma espécie de bloqueio das formas de reação ao estado de 

coisas atual.  Pode-se também aventar uma outra hipótese: a de que o peso 

real de determinações rígidas, abertamente econômicas, em seu sentido 

mais redutor e l imitado, jamais se fez sent ir  com tamanho peso como no 

mundo contemporâneo. Esse peso, insuportável,  geraria uma espécie de 

fuga para a frente, de tentat iva de esquecimento desse ‘horror econômico’ 

( termo ut i l izado por Vivianne Forrest ier),  de seu deslocamento do horizonte 

de nossas ref lexões, de forma a apaziguar as vidas torturadas com suas 

penosas condições de existência, de convivência, de experiência. Assim, 

generosamente, alguns pensadores insistem em lembrar que nossas vidas 

não se resumem ao econômico, não se l imitam ao horizonte que parece 

inf indável e cruel.  Essa generosidade contém um lado perverso: nos lembrar 

de algo fundamental (e óbvio),  de que seres sociais são integrais, para, 

imediatamente, fazer esquecer (ou apagar) o peso real sob o qual essa 

integral idade humana e social  é esmagada no mundo contemporâneo. 

Vejamos algumas dupl ic idades – e ambivalências – que atravessam a 

discussão mais corr iqueira sobre determinação. 

 

Repetição e previsão 

No pensamento histór ico o tema da determinação vem sendo 

el iminado de maneira simpl i f icada. Algumas objeções tornaram-se banais, 

com farto lastro no senso comum: a da irrepet ibi l idade dos fenômenos 

histór icos e sua imprevisibi l idade. Enquanto a discipl ina Histór ia const i tuiu-

se no século XIX sobre a central idade da singular idade (o evento único, o 

fato irrepetível,  o passado para sempre perdido em sua unicidade pecul iar),  
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outras discipl inas sociais,  como Sociologia (e, em boa parte, também a 

Antropologia) pautaram-se em suposição contrár ia: a de que os fatos sociais 

admitem leis análogas às naturais, embora com algumas pecul iar idades. 

Com diferentes variantes const i tuiu-se uma hidra pecul iar,  com duas 

poderosas cabeças: o que é produzido pelos homens em sociedade – a 

histór ia – se pautaria sobre um cri tér io, enquanto a procura da expl icação do 

mesmo processo se pautaria por outro. Os dois cr i tér ios deveriam conviver 

embora, para alguns, entre ambos talvez não houvesse muitos pontos de 

contato. Os mais r igorosos adeptos de uma ou outra vertente – por exemplo, 

histor ic istas e posit iv istas – recusavam qualquer compromisso. Não 

obstante, inúmeros de seus seguidores osci lar iam entre uma e outra 

concepção, apesar de sua oposição. Mesclas diversas se const i tuir iam com 

premissas opostas. 

Parece ser óbvio o fato de que processos histór icos (e sociais) não 

sejam previsíveis nem repetíveis. A suposição subjacente a essa formulação 

é a de que a característ ica específ ica do ser humano ,  aqui lo no qual reside 

sua própria humanidade é exatamente o de ser i rrepetível e imprevisível.  Por 

extensão, o conjunto da vida social  incorporaria e transcreveria esses 

atr ibutos, sendo a sociedade nada mais do que o aglomerado de seres 

irrepetíveis e imprevisíveis. 

Entretanto, toda a nossa vida social  contemporânea baseia-se, desde 

o próprio cot idiano, na tentat iva de assegurar a garant ia da repet ição e de 

seu controle: o comportamento das bolsas de valores (cujos agentes são 

treinados para antecipar  momentos de alta ou de baixa);  as bolsas de 

negócios ‘ futuros’,  nas quais a maior ou menor capacidade de previsão é 

fundamental não nos parecem estranhos. A existência de legislações, 

normas e convenções sugere que os comportamentos devam se pautar por 

elas – portanto, de forma previsível.  Sabe-se que as leis induzem  
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comportamentos e formas de ser que, antes dispersos e imprevisíveis, 

passam agora a estar cont idos numa teia que restr inge a irrupção de atos ou 

at i tudes indesejáveis. Caso, apesar disso, ocorram situações imprevisíveis, 

a punição é.. .  previsível.  A anál ise de r iscos vem se tornando uma esfera 

central  na atual idade – e ela consiste na preparação rot ineira para a 

atuação em circunstâncias mais ou menos imprevisíveis. Ora, quer em 

situações que nos parecem extraordinárias, como nas rot inas de usinas 

nucleares ou de plataformas de petróleo, ou ainda em at iv idades banais, 

procura-se a organizar at iv idades humanas e sociais,  de forma a assegurar 

comportamentos  repet idos e previsíveis. Em outros atos cot idianos – a 

escola, a televisão, a grande imprensa – a tendência à repet ição é seu eixo 

central ,  sua lógica inst i tucional e seu próprio modo de funcionamento. 

Objet ivam conformar comportamentos e, dessa forma, tornar previsíveis as 

formas de atuação e assegurar a contenção aos eventuais momentos 

disrupt ivos. 

Procurar,  portanto, reduzir as áreas de imprevisibi l idade para afrontar 

o que é considerado como o próprio fundamento do ser humano; assegurar-

se de que em situações de r isco o treinamento (o adestramento, a repet ição) 

será capaz de garant ir  que o novato repita, quase inconscientemente, aqui lo 

para o qual foi  t reinado a fazer pode conf igurar,  ao contrár io, a mais humana 

(e social)  das formas de fazer .  O que caracter izaria, assim, o humano? A 

imprevisibi l idade ou, ao contrár io, a lenta e constante repet ição de forma a 

const i tuir  padrões de previsibi l idade social? Aprender a fazer o fogo; 

aprender a apagá-lo; aprender a escrever com letras que se repetem, 

sempre iguais; falar palavras reconhecíveis pelos demais ( isto é, 

semelhantes, iguais);  dir igir  automóveis ou pi lotar aviões; atender o 

telefone; amarrar os sapatos.. .  
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A suposição de que a repet ibi l idade ou a previsibi l idade seriam 

categorias que afrontam a própria humanidade e suas característ icas 

fundamentais corre o r isco de deixar de lado o fato de que, tornar-se 

humanidade, humanizar uma cr iança, torná-la um ser social  (ou social izá- la) 

é exatamente diminuir,  controlar,  cercear o irrepetível e o imprevisível;  é 

construir  – através da repetição – um mundo previsível.  

Rápida e faci lmente pode-se chegar ao extremo oposto: da  

imprevisibi l idade e irrepet ibi l idade como atr ibutos próprios ao ser humano, 

salta-se para a imposição social  da norma, que é incorporada pelos 

indivíduos (sendo a coerção a garant ia dessa incorporação e a evidência do 

controle que se exerce de forma general izada e permanente – o poder ) .  

Essa percepção da norma incut ida e tornada “segunda pele”,  ou de um poder 

onipresente se expressa por exemplo através da força da própria l inguagem, 

repet ição pr imeira e carcaça incontornável,   pela qual se constrói  – 

previsivelmente – exatamente o que seria o atr ibuto da l iberdade humana – 

a consciência. Levando ao extremo esse argumento uni lateral ,  Roland 

Barthes chegou a considerar a l íngua como fascista  (num pequeno texto 

considerado como clássico, A aula) .  A l íngua aparece então como o que 

impõe uma certa forma de pensar e de falar.  Somos prisioneiros de algo que 

nos impõe o exercício do que lhe parece seu próprio contrár io – o 

pensamento.. .  

De um ser plenamente indeterminado e gozando dos atr ibutos de uma 

l iberdade que lhe seria intr ínseca e const i tut iva, salta-se para um ser 

totalmente determinado e, tão mais determinado quanto é incapaz de 

conhecer os fundamentos daqui lo que lhe subjuga, pois considera como 

‘ l iberdade’ exatamente o que lhe impõe ser como é.. .  Nosso objeto – o ser 

social  – torna-se o duplo de si  mesmo, simultaneamente imprevisível e 

i rrepetível,  mas  banal e recorrente. 
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A dupl ic idade cindida 

Grandes correntes de interpretação se dividem entre: a 

indeterminação objet iva de todos os fenômenos (e a construção de uma 

causal idade entre eles como resultado da at iv idade humana); a da 

determinação objet iva dos fenômenos naturais (dos quais os homens 

formulam, descobrem, aprendem as leis que existem objet ivamente na 

natureza) e a da indeterminação específ ica e singular dos fenômenos 

humanos e sociais posto que, derivados de atos de consciência, não seriam 

redutíveis a leis.  

As três formas rapidamente apresentadas assinalam questões 

verdadeiras e não podem ser descartadas de forma imediata. No entanto, 

opõem-se umas às outras de tal  forma que há um bloqueio entre elas. 

Envolvem entretanto outras questões: a concepção de homem que trazem 

embutida parece tão relevante para o tema quanto a própria concepção de 

conhecimento. Nas três vertentes, a concepção de homem opõe-se 

imediatamente à natureza; na pr imeira, a at iv idade humana desconsidera 

uma existência natural e centra-se inteiramente na consciência como 

condição para a própria existência da natureza; na segunda, ao contrár io e 

quase que como seu espelho, a natureza independe totalmente da 

humanidade que a observa, seguindo seu curso específ ico e legal i forme 

(qualquer que seja a forma dessa legal idade ou normalidade natural,  quer 

seja regular ou irregular) e, assim, permanece como algo de ‘externo’ à 

humanidade; na terceira percepção – que opera quase que como um 

complemento da segunda, o peso da existência de uma humanidade dist inta 

da natureza impede o conhecimento dessa mesma humanidade que, por 

oposição à natureza que se oferece de maneira external izada, torna-se 

opaca e incompreensível ou, melhor dizendo, inexpl icável.  
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A primeira dupl ic idade é pois a que contrapõe homem e natureza. A 

segunda é a concepção dupla e dúpl ice de homem que atravessa. A 

central idade da consciência (nas três modal idades apresentadas) ident i f ica-

a como razão. Em contraposição, o local dos afetos, das paixões, da 

inconsciência f iguraria como necessário – o repouso da consciência  -  

embora sendo sua negação lógica. A humanidade da razão somente estar ia 

completa em sua desrazão, em seus amores, ciúmes, ódios, i rredutíveis a 

qualquer razão. A fr ia razão e o cál ido sent imento construir iam a unidade do 

desconexo. O conhecimento seria o local onde a consciência, a razão, a 

lógica, a regra e a norma imperam sobre outras formas de percepção – o ser 

humano parece ser reduzido, imediatamente, à sua função de consciência 

ou, melhor, de ciência. Figura assim como capacidade cognit iva ‘ l impa’,  

crescente e poderosamente abrangente, eixo singular fundante de qualquer 

ref lexão. A consciência – verdadeira ‘natureza’ do homem, seria algo como 

sua desnatural ização, posto que pura apl icação da razão e da lógica 

(cr iadas pelo homem mas cujo r igor tornar-se-ia externo ao homem). A outra 

natureza humana, a que emerge do terreno dos afetos, seria, quase como 

numa brincadeira, a exata natureza humana, a que f luir ia por si ,  a que não é 

pensada e que, assim, ‘ tempera’ a fr ieza da external idade da razão com a 

internal idade e a potência dos sent imentos. Mas irracional.  

Essa cisão e essas dupl ic idades são postas a nu tanto por Marx 

quanto por Freud, que apontam vias dist intas (mas não opostas) para pensá-

las. 
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